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Resumo: O objetivo de minha apresentação é reviver as discussões pertinentes a mais recente 
consulta plebiscitária das formas e sistemas de governo, ocorrida no Brasil em 21 de Abril de 1993. 
Abordando como e porque surgiu a proposta de plebiscito, ainda na Assembléia Nacional 
Constituinte (1987-1988); quem eram os defensores das três frentes em disputa — república 
presidencialista, república parlamentarista e monarquia constitucional parlamentarista; quais os 
seus principais argumentos e debates levantados na campanha; o resultado da consulta. 


Palavras-Chave: Monarquia; Parlamentarismo; Presidencialismo. 
Apresentação: 


Analiso o discurso político corrente em relação às formas e sistemas de governo na 
Assembléia Constituinte Nacional (1987-1988) e seu eventual prolongamento no Plebiscito 
Nacional de 1993. O plebiscito, acontecimento do qual me focalizo, consistiu na determinação de 
qual das três alternativas possíveis — república presidencialista, república parlamentarista ou 
monarquia parlamentarista — seria estabelecida em 1995, após a revisão constitucional necessária 
e já programada no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Carta Magna atual. 

Em verdade, ainda na Constituinte, os membros da classe política se dividiam entre os 
que preferiam a manutenção do presidencialismo e os que defendiam a introdução do 
parlamentarismo — republicano ou monárquico. Julgo que esta escolha era feita tendo em vista as 
possibilidades eleitorais de cada grupo, sendo de relevância menor a posição ideológica dos 
mesmos. A citar o caso do presidencialismo, defendido tanto pelo “Centrão” - bloco suprapartidário 
formado por industriais, latifundiários e deputados com proximidade das Forças Armadas — quanto 
pelo seu antípoda, o PDT — partido localizado à esquerda no espectro político. Mesma pluralidade 
de correntes políticas era encontrada entre os apoiadores do parlamentarismo, variando entre 
membros conservadores, progressistas e militantes comunistas. Curiosamente o PSDB, hoje uma 
das principais forças políticas do país, teve seu nascimento semanas após a derrota 
parlamentarista em 1988, como repúdio à política de Samey e do “Centrão”. O partido também foi 
o único apoiar incondicionalmente o parlamentarismo em 1993. 

A lógica das disputas parlamentares sobre os sistemas de governo na Constituinte foi 
praticamente a mesma no plebiscito, cinco anos depois, tal como os atores políticos nos dois 
eventos, embora alguns tenham mudado de lado. Argumento que, para muitos parlamentares, 
intimamente não interessava discutir qual seria a melhor forma para estruturar o funcionamento 
do governo, mas sim qual o caminho mais cômodo para ele ou sua agremiação chegar ao poder: 
confiar no líder do partido, cujo personalismo carismático poderia ser capaz de mobilizar a opinião 
pública para elegê-lo presidente? Ou apostar na força eleitoral dos partidos para formar maioria 
na Câmara, já que os deputados, tomados individualmente, têm menor quantidade de votos? 

O PDT, por exemplo, apostava na eleição de Leonel Brizola à Presidência da República, 
sendo que só teria o controle efetivo do governo se o presidente fosse o Chefe do Governo, caso 
do presidencialismo. Por sua vez, os parlamentaristas eram de partidos de maior ou menor 
tamanhos, que tinha em comum a falta de candidatos carismáticos para ganhar a corrida 
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presidencial. Assim defendiam maiores poderes para o Congresso, que seria responsável direto 
pelo governo, tendo assim mais chances de chegar ao poder. 

Cabe ainda lembrar dos monarquistas, desarticulados e politicamente fracos, restritos a 
apenas um deputado, Cunha Bueno. Sua importância, todavia, é fundamental, já que foi ele o 
articulador do plebiscito, escorado pelos parlamentaristas derrotados na votação dos sistemas de 
governo em 22 de Março de 1988 na Constituinte. 


* * * 


Num segundo momento, depois de averiguar como foram construídas as redes de 
interesse na Constituinte e posteriormente nas frentes para o plebiscito, questiono como elas, 
auxiliadas por acadêmicos e cientistas políticos, se apropriavam do conhecimento histórico-político 
de modo a justificar sua escolha ou condenar a opção oposta. Desse modo, traço as diversas 
maneiras que as três frentes plebiscitárias geradas formaram sua argumentação para conquistar 
a simpatia do eleitorado, tendo em vista o êxito na votação de 21 de Abril de 1998. 

Por parte dos monarquistas, sua ambição era resgatar a experiência monárquica e 
aspectos positivos do Império brasileiro do Século XIX, para, desta maneira, restituí-lo às portas 
do Século XXI, escorando-se no exemplo vitorioso de restauração na Espanha em 1975 e a “boa 
forma” das outras monarquias desenvolvidas do mundo atual. Os monarquistas inclusive 
afirmavam que a República era a causa de muito dos males que assediaram o Brasil desde 1889. 

Os presidencialistas — obrigatoriamente republicanos — tinham a vantagem de serem a 
parte situacionista, já que o Brasil-República adotou o presidencialismo em quase toda sua história 
— exceto um pequeno período nos anos 1960, quando o parlamentarismo foi instaurado. Deste 
modo, a exposição presidencialista se concentrou na idéia que o brasileiro conhece e está 
acostumado com este sistema de governo, e não abdicaria do direito conquistado a muito custo 
de poder eleger diretamente o presidente da República. Consideram ainda que uma eventual 
mudança, ao invés de melhorar, agravaria as crises políticas e econômicas que acometiam o país 
no início dos anos 1990. 

Quanto aos parlamentaristas — responsáveis diretos pela convocação do plebiscito como 
tentativa de fazer aprovar seu projeto derrotado na Constituinte -, estes postulavam a inferioridade 
do presidencialismo por sua condição autoritária e arbitrária em relação ao trato da coisa pública, 
atribuindo como sua responsabilidade a situação delicada vivida pelo Brasil naqueles dias. A 
maioria dos parlamentaristas era formada por republicanos, que buscavam inspiração nos 
sistemas de governo da Alemanha, Portugal, França, e, em menor grau, as experiências dos 
governos parlamentares do Império e do parlamentarismo “de ocasião” de 1961-1963. 


* * * 


Paralelamente, observo alguns fatores relevantes durante a campanha do plebiscito que 
contribuíram para o resultado final. De fato, várias pesquisas de opinião feitas entre 1991 e 1992 
davam quase certa a vitória do parlamentarismo, o que fez correntes parlamentaristas, 
destacando-se a presença de José Serra, então deputado pelo PSDB de São Paulo, tentar 
sucessivas vezes adiantar a data do plebiscito para fazer aprová-lo quanto antes. Depois de várias 
tentativas, finalmente o deputado conseguiu alterar a consulta de 7 de Setembro de 1993 para 21 
de Abril do mesmo ano. 

Até 1992, as discussões do plebiscito estavam restritas a um público pequeno, do meio 
político e acadêmico. Porém, a partir de 1993, principalmente com o início do horário eleitoral 
obrigatório no rádio e televisão e a cobertura da grande mídia, o debate ganhou a sociedade 
brasileira. É neste momento que os presidencialistas conseguem reverter a desvantagem que 
tinham em relação ao parlamentarismo, no qual levanto a hipótese que a virada deu-se através da 
agressiva propaganda promovida por lideranças de destaque como Leonel Brizola e Orestes 
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Quércia, ambos já atentos às eleições presidenciais de 1994. Além de sua participação, entre 
outros políticos, a campanha televisiva presidencialista insistiu continuamente no direito adquirido 
de eleger diretamente o presidente, sendo constantes às menções às “Diretas Já!” no vídeo — 
inclusive o famoso bordão foi reciclado para 1993: “Diretas Sempre”. Acredito que esta ofensiva 
presidencialista foi fundamental para a virada nas pesquisas, embora é evidente que a associação 
da eleição direta com a democracia seja um tanto demagógica. 

Quanto aos parlamentaristas, obrigados a adotar uma tática defensiva, ainda tiveram a 
espinhosa tarefa de encontrar um meio de explicar em pouco tempo os complexos mecanismos 
do funcionamento da estrutura do Estado e do governo a um público pouco versado — ou 
interessado — na área!. Outro fator complicador é que a própria propaganda parlamentarista não 
conseguiria explicar como seria o novo parlamentarismo brasileiro. Havia discordâncias entre os 
apoiadores sobre o modelo a ser adotado, ao que fez os críticos presidencialistas afirmarem que 
votar no parlamentarismo seria como dar um cheque em branco aos congressistas. 

Em relação aos monarquistas, considerados a “zebra” do plebiscito, a campanha não 
conseguiu decolar devido às disputas internas na Família Imperial quanto à questão de quem seria 
o novo “Rei do Brasil"2. Sob o esdrúxulo slogan “Vote no Rei!”, pelo menos três príncipes Orleans 
e Bragança descendentes da Princesa Isabel postulavam a Coroa, além de outros “candidatos” — 
um índio fulni-ô que queria ser cacique e uma liderança negra que clamava descender de Zumbi 
dos Palmares. 


O Plebiscito Nacional de 1993 não foi nada além de uma manobra política dos 
parlamentaristas para tentar reverter o insucesso de 22 de Março de 1988 na Assembléia 
Constituinte. Derrotados, os parlamentaristas encontram na sugestão de plebiscito do deputado 
monarquista Cunha Bueno a chance de fazer aprovar seu sistema numa nova oportunidade. 

Anos depois, em 1993, a campanha do plebiscito não foi uma disputa honesta: os 
parlamentaristas tentaram várias artimanhas políticas, como adiantar a votação e propor uma 
cédula eleitoral que lhes garantiriam triunfo mesmo sem ter maioria na votação; por sua vez, os 
presidencialistas foram mais desleais na propaganda televisiva, insistindo na falsa virtude dos 
benefícios das eleições diretas para presidente. Quanto aos monarquistas, estes eram minoritários 
e não conseguiram resolver seus problemas internos para tentar se apresentar como alternativa a 
ser considerada. 

A vitória presidencialista no plebiscito fez esvaziar o sentido ou o interesse parlamentar 
na revisão constitucional, realizada nos meses finais de 1993 e início de 1994, quando foram feitas 
pequenas alterações na Constituição, como a diminuição do mandato presidencial de cinco para 
quatro anos. Os parlamentaristas (principalmente o PSDB), por sua vez, prometiam novas 
investidas após as eleições de 1994. Porém, com o sucesso da eleição do tucano Fernando 
Henrique Cardoso, a discussão dos sistemas de governo tornou obsoleta, já que seus principais 
defensores efetivamente conquistaram seu objetivo de chegar ao poder, ainda que o caminho não 
fora aquele anteriormente projetado. 
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